DISPÕE SOBRE O AUXÍLIO AO PROGRAMA DE MOBILIDADE ESTUDANTIL DA UDESC – PROME

O Presidente do Conselho Universitário- CONSUNI da Fundação Universidade do Estado de Santa Catarina – UDESC, no uso de suas atribuições, considerando a deliberação do Plenário relativa ao Processo nº....., tomada em sessão de .....200.....,

RESOLVE:

CAPÍTULO I
DO OBJETO

Art. 1º - A presente Resolução tem como objetivo regular o apoio financeiro no que refere a mobilidade de alunos de graduação, entre a UDESC e Universidades Estrangeiras Conveniadas, para realização de disciplinas e outras atividades acadêmicas, de modo a ampliar seus conhecimentos na área e aproveitamento das atividades realizadas.

CAPÍTULO II

DA CRIAÇÃO E DAS FINALIDADES DO PROGRAMA

Art. 2º – O PROME tem por finalidades oferecer bolsas de estudos para transporte e manutenção para a realização de disciplinas da grade curricular de Cursos em Instituições conveniadas, ligadas a sua área de estudo da UDESC.

Art. 3 º- O Programa de Mobilidade Estudantil da UDESC- PROME alcança tão somente alunos regularmente matriculados em cursos de graduação da UDESC, que tenham integralizado todas as disciplinas previstas para o primeiro ano( 1º e 2º semestre letivo) do curso na UDESC e possuam, no máximo, uma (01) reprovação por período letivo.

Art. 4º- O aluno não poderá se afastar por prazo superior a um semestre (6 meses). Durante o afastamento, o aluno terá sua vaga assegurada no Curso de origem, devendo o período de afastamento ser computado na contagem do tempo máximo e créditos disponíveis para a integralização do respectivo currículo pleno.

Art. 5º- O afastamento deverá ser registrado no centro de origem, de acordo com as características do respectivo sistema de controle acadêmico, devendo este registro ser substituído pelo lançamento dos créditos equivalentes no histórico escolar do aluno, reconhecidos, obrigatoriamente, por ocasião do retorno do mesmo.

Art. 6º- O afastamento por vínculo temporário somente se efetivará quando a UDESC receber da Instituição receptora, comunicação formal de aceitação do pedido do aluno.

Art.7º- A avaliação do PROME será realizados pelas Diretorias de Ensino dos Centros e Secretaria de Cooperação Interinstitucional e Internacional- SCII.

Art.7º- A avaliação do PROME será realizada bianualmente pelo CONSEPE, embasado em relatórios fornecidos pelas Diretorias de Ensino dos Centros e pela Cooperação Interinstitucional e Internacional- SCII.

CAPÍTULO III

DOS RECUSOS

Art.8º- Os recursos financeiros do PROME, para o exercício do ano seguinte, serão garantidos no Orçamento da UDESC, após definição pelo CONSAD.


Parágrafo único -Os recursos que regem execução do PROME ficam salvaguardados às disposições que regem o equilíbrio orçamentário da UDESC;

CAPÍTULO IV

DA SELEÇÃO E DA CONCESSÃO

Art.9º- A concessão do auxílio aos alunos bolsistas do PROME seguirá critérios específicos do Edital lançado pela UDESC.

Art.10º- O pedido de mobilidade acadêmica para o exterior deverá ser somente para Universidades ou Institutos com os quais a UDESC possui protocolos de intenção e/ou Convênios.

Art.11º- Os pedidos de auxílio ao PROME serão concedidos preferencialmente para a realização de disciplinas da grade curricular do Curso da Instituição conveniada, podendo também agraciar outras atividades como realização de estágio curricular e/ou TCC.

Art.12º- A solicitação de auxílio ao PROME deverá ser encaminhada à Direção de Ensino do respectivo Centro, de acordo com o edital específico, a qual caberá:

I- Divulgar entre os acadêmicos o oferecimento das bolsas de apoio financeiro de acordo com o Edital específico, baixados pela reitoria  da UDESC, que especificará número, cotas por centro de valor;

II- Vetar o encaminhamento de documentos de aluno que não tenha concluído com aprovação  todas as disciplinas do primeiro ano  letivo (1 e 2 semestre) do Curso;

III- Vetar o encaminhamento de documentos de alunos que possuam mais de uma (1) reprovação por semestre;

IV- Analisar o(s) programa(s) da(s) disciplina(s) a ser(em) cursada(s) pelo aluno na Instituição receptora, de modo a subsidiar a posterior e obrigatória concessão de equivalência;

V- Constatada a possibilidade do afastamento a SCII, emitirá carta de apresentação do aluno interessado à Instituição receptora;

VI- Quando o retorno do aluno, registrar os dados  de equivalência ou reprovações no histórico escolar e fazer o relatório da Cooperação e enviar à SCII

Parágrafo Único – O candidato só terá seu pedido analisado mediante a apresentação da documentação completa exigida no Edital, sendo que formulários encaminhados preenchidos indevidamente ou entregues fora de prazo do Edital serão devolvidos sem prerrogativa de diligência nos processos.

Art.13º- Os auxílios do PROME têm, prioritariamente, caráter complementar.

Art.14º- Os prazos para a entrada dos pedidos de auxílio do PROME serão fixados por Edital específico baixado pela Reitoria da UDESC.

Art.15º- O aluno contemplado com auxílio terá o prazo máximo de 30 (trinta) dias após o retorno para:

a) apresentação de relatório à Direção de Ensino. 

b) Deverá apresentar um seminário aos seus pares conforme em data especificada pela Direção de Ensino.

c)  Apresentar atestado de freqüência nas disciplinas matriculadas, estágio e/ou TCC cursados na Instituição Conveniada.

Parágrafo Único- O aluno que não apresentar o relatório, seminário e o atestado de freqüência, ficará impedido de matricular-se no semestre subseqüente na instituição de origem, além de devolver os recursos recebidos pela comissão do PROME.

Art.16º- A Pró-Reitoria de Planejamento da UDESC fixará, anualmente, o número máximo de benefícios e valor a serem pagos mensalmente no exterior para alunos contemplados pelo PROME.

CAPÍTULO V

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

Art.17º - Os resultados da seleção do PROME serão divulgados com dois (2) meses de antecedência aos interessados, por escrito ou meio eletrônico, para viabilizar. 

Visto demais documentações necessárias.

Art.18º- Cabe à UDESC o pagamento de seguro-saúde no exterior aos acadêmicos participantes pelo PROME


Art. 16- Esta Resolução entra em vigor nesta data revogada as disposições encontradas

Florianópolis, 13 de abril de 2010.

Prof. Anselmo Fabio Moraes

